
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.895 - RS (2013/0025901-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ROBERTO HENRIQUE ZANDER 
ADVOGADOS : DAIANA SOARES E OUTRO(S)
  ISADORA COSTA MORAES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA – 
IRPF. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ROMPIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. MATÉRIA 
PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo orientação firmada pela Primeira Seção (REsp 1.089.720/RS, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES), não havendo rompimento 
do vínculo empregatício, observa-se a tese segundo a qual o acessório segue 
o principal, de modo que incide imposto de renda sobre os juros de mora 
quando a verba trabalhista a que vinculada, reconhecida em reclamação 
trabalhista, também sofrer a incidência do tributo.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, 
vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.895 - RS (2013/0025901-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ROBERTO HENRIQUE ZANDER 
ADVOGADOS : DAIANA SOARES E OUTRO(S)
  ISADORA COSTA MORAES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO HENRIQUE ZANDER 

contra decisão unipessoal de minha relatoria (fls. 338/341e), que conheceu do agravo fazendário 

para dar provimento ao recurso especial, a fim de restabelecer os efeitos da sentença.

Sustenta o agravante, em síntese, que (fl. 349e):

 Os juros moratórios decorrentes da condenação são indenização 
compensatória justamente pelo atraso no pagamento da obrigação. Ou seja, os 
juros moratórios possuem natureza indenizatória pelos prejuízos causados ao 
credor pelo pagamento atrasado de seu crédito. Ou seja, os juros moratórios 
caracterizam-se como verba indenizatória que visa à compensação das perdas 
sofridas pelo credor em razão do pagamento extemporâneo de seu crédito, e 
não estão sujeitos à incidência de imposto de renda.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.895 - RS (2013/0025901-0)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA – 
IRPF. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ROMPIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. MATÉRIA 
PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo orientação firmada pela Primeira Seção (REsp 1.089.720/RS, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES), não havendo rompimento 
do vínculo empregatício, observa-se a tese segundo a qual o acessório segue 
o principal, de modo que incide imposto de renda sobre os juros de mora 
quando a verba trabalhista a que vinculada, reconhecida em reclamação 
trabalhista, também sofrer a incidência do tributo.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Presentes os pressupostos formais de admissibilidade, conheço dos agravos 
regimentais.

No mérito, a decisão agravada, que merece ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, foi assim concebida (fls. 338/341e):

Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento ao 
recurso especial manifestado pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento 
no art. 105, III, alínea a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 200e):

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  PRESCRIÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. FORMA DE RESTITUIÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS.

1. Incidência do art. 3° da LC 118/2005, de forma que o prazo de 
cinco anos poderá ser contado a partir do pagamento indevido. 2 . Os 
juros de mora calculados sobre parcela de quitação de verbas trabalhistas 
não estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda. 3. Tendo o IR 
incidido indevidamente sobre verbas indenizatórias, tem a parte autora 
direito à repetição das quantias correspondentes, bastando-lhe provar o 
fato do pagamento e seu valor. A ocorrência de restituição, total ou 
parcial, por via de declaração de ajuste, é matéria de defesa que compete 
ao devedor (Fazenda) alegar e provar. É recomendável, sem dúvida, que 
o credor, ao apresentar seus cálculos de liquidação, desde logo desconte o 
que eventualmente lhe foi restituído pela via das declarações de ajuste, o 
que só virá em seu proveito, pois evitará o retardamento e os custos dos 
embargos à execução. Mas tal ônus não lhe pode ser imposto. A regra é 
proceder-se a execução por precatório, formulando o credor seus 
cálculos, que poderão ser impugnados em embargos pelo demandado. 4.
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Correção monetária pela SELIC, nos termos do artigo 39, §4°, da Lei 

9.250/95. Juros à taxa SELIC, incidentes a partir de janeiro de 1996 e 
inacumuláveis com qualquer índice atualizatório.
Opostos embargos de declaração (fls. 206/216e), foram acolhidos, em 

parte, para fins e prequestionamento (fls. 223/225e).
Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação aos arts. 535, 

II, do CPC, 39, XVI a XXIV, 43 do Decreto 3.000/99, 43, 97, 111 do CTN, 
6º, 12 da Lei 7.713/88 e 46 da Lei 8.541/92. Aduz, em resumo, que "O 
Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca da matéria, adotando o 
entendimento que a procedência do pedido se encontra atrelada à natureza das 
verbas pagas, merecendo a obrigação acessória (juros de mora) seguir a 
mesma regra da principal. Deflui, portanto, que os juros moratórios, por si só, 
não são isentos de imposto de renda" (fl. 238e).

Sem contrarrazões, o recurso foi inadmitido na origem, com base no 
verbete sumular 83/STJ (fls. 292/294e).

O agravante infirmou os fundamentos da decisão agravada (fls. 
302/309e).

A parte agravada apresentou contraminuta (fls. 325/330e).
Decido.
Inicialmente, a leitura do aresto combatido revela a inexistência de 

quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC. O que houve, de fato, foi 
decisão contrária aos interesses da recorrente, o que não é sinônimo de 
ausência de pronunciamento do órgão julgador ou de carência de 
fundamentos. Ademais, "A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC" (REsp 1.218.797/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4/2/11). 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção desta Corte, em recurso especial 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, dirimiu a controvérsia e firmou 
compreensão segundo a qual não incide imposto de renda sobre os juros de 
mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza 
trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se 
tratar de verba indenizatória paga na forma da lei (REsp 1.227.133/RS, Rel. p/ 
acórdão Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 19/10/2011).

Contudo, esta não é a situação dos autos, em que prevalece o vínculo 
empregatício. Segundo recente orientação firmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.089.720/RS, não havendo rompimento do vínculo, 
observa-se a tese segundo a qual o acessório segue o principal, de modo que 
incide imposto de renda sobre os juros de mora quando a verba trabalhista a 
que vinculada, reconhecida em reclamação trabalhista, também sofrer a 
incidência do tributo.

Confira-se a ementa do referido julgado:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 

DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL 
DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA 
TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 – RS NO SENTIDO DA 
ISENÇÃO DO IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO 
CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA 
CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM 
PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA 
INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE 
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INCIDÊNCIA DO IR.

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação 
ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido 
pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do 

art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive quando 

reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza 

indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria ainda 
não pacificada em recurso representativo da controvérsia).

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora 
quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 

trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o 

trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as 
verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de 
imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador 
em uma situação sócio-econômica desfavorável (perda do emprego), daí 
a incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando 

reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta haver a ação 

trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira também às verbas 

decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam 

remuneratórias (matéria já pacificada no recurso representativo da 
controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 
28.9.2011).

3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de 
despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser discutidas 
outras verbas ou haver o contexto de continuidade do vínculo 
empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas do fim do 
vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 
7.713/88.

3.2. . O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, 

inciso V, da Lei n. 7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação 

das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, a 

isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas 

indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as 

verbas não isentas.

4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de 

mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de 

incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida 
ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em que não há perda 
do emprego), consoante a regra do “accessorium sequitur suum 
principale”.

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória 
trabalhista, não restou demonstrado que o foram no contexto de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do 
emprego). Sendo assim, é inaplicável a isenção apontada no item “3”, 
subsistindo a isenção decorrente do item “4” exclusivamente quanto às 
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verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT que, consoante o 
art. 28 e parágrafo único, da Lei n. 8.036/90, são isentas.

6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do 

contrato de trabalho:
• Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = Incide 

imposto de renda;
• Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes 

não isentos) = Incide imposto de renda;
• Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não 

isenta) = Incide imposto de renda;
• Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros 

cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;
• Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do 

imposto de renda (art. 28, parágrafo  único, da Lei n. 8.036/90);
• Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes) = 

Isento do imposto de renda (acessório segue o principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. (REsp 1.089.720/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe de 28/11/12)
No caso dos autos, tendo havido a continuação do vínculo empregatício, 

deve ser observada a natureza da verba questionada judicialmente e aplicado o 
princípio de que o acessório segue o principal, conforme especificado no item 
4 da ementa supra citada. 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, a fim de restabelecer os efeitos da sentença (fls. 159/163e).

Intimem-se.

As razões lançadas no regimental nada trazem de novo no sentido de se provocar 

alteração ou mesmo de vulnerar a conclusão assentada no pronunciamento agravado.

Com efeito, o julgado atacado põe-se a salvo da presente irresignação, uma vez 

que assentado em recurso especial representativo de controvérsia repetitiva, cujas 

conclusões são claramente opostas à pretensão recursal da parte. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.895 - RS (2013/0025901-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ROBERTO HENRIQUE ZANDER 
ADVOGADOS : DAIANA SOARES E OUTRO(S)
  ISADORA COSTA MORAES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhor Ministro, trata-se da mesma matéria. Não vou discordar 

de V. Exa., apenas ficarei vencido.

2.   A meu ver, não deve incidir Imposto de Renda de pessoa física 

sobre a parcela que correspondia aos juros de mora em face de benefício previdenciário 

de qualquer espécie pago com atraso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0025901-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 291.895 / RS

Números Origem:  50195641920104047100  RS-50195641920104047100

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ROBERTO HENRIQUE ZANDER
ADVOGADOS : ISADORA COSTA MORAES

DAIANA SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO HENRIQUE ZANDER
ADVOGADOS : ISADORA COSTA MORAES

DAIANA SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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